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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A interessada, Zila Silva, obteve Certificado de Conclusão em Curso de Especialização intitulado: Curso de Especialização em Organização de Arquivos, realizado no Instituto de Estudos Brasileiros – IEB e Escola de Comunicações e Artes – ECA, da USP, e solicita parecer sobre a sua validade acadêmica. Argumenta que a sua solicitação é necessária por estar correndo o risco de perder gratificação de titulação junto à Administração Regional de Taguatinga – DF em função de seu certificado não estar de acordo com o disposto na Resolução nº 12/83, de 6/10/83, do Conselho Federal de Educação (fls. 02-04).

1.2 APRECIAÇÃO

A obtenção do certificado ocorreu anteriormente à atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96). Entretanto, o curso estava amparado na legislação da Universidade de São Paulo (Resolução CoCEx 3878/91) que estabelecia, na época, as normas sobre cursos de especialização e outros ministrados pela Universidade (fls.17-19), sucessivamente alterada até a última resolução sobre o assunto, datada de 2010 (fls. 20-29).

O certificado apresentado atende ao disposto na Resolução CoCEx 3878/91 e contém os dados da interessada (Nome e RG), nome do curso de especialização, unidade da USP responsável pelo seu oferecimento, data da emissão do certificado e assinaturas do Diretor da Unidade e do Pró-Reitor de Cultura e Extensão Universitária, conforme determinado na citada Resolução. No verso, há informações sobre o período de realização do curso, sua carga horária (470h), a freqüência da interessada (99,14%), seu aproveitamento (A – 9,5) e os docentes responsáveis pelas “temáticas do curso”, também explicitadas. Consta, ainda, carimbo com as informações sobre o registro do certificado em livro próprio da Instituição (fls. 6 frente e verso).

A Resolução nº 12/83, do então Conselho Federal de Educação, estabelecia as condições de validade dos certificados de aperfeiçoamento e especialização para o Magistério Superior, no Sistema Federal (gg.nn) e, portanto, não se aplica à Universidade de São Paulo, pertencente ao Sistema Estadual de Ensino. Apesar disso, as condições constantes no artigo 5º dessa Resolução, que trata dos certificados emitidos, define que o certificado será obtido por aluno com frequência mínima de 85%, carga horária prevista (360h) e aproveitamento equivalente a pelo menos 70% do total possível. Além disso, estabelece que os certificados deverão ter a relação das disciplinas, notas, critérios de avaliação, período em que o curso foi ministrado e declaração de que o curso cumpriu as disposições da citada Resolução. 

A documentação apresentada demonstra que houve atendimento das normas vigentes à época da realização do curso pela interessada.
Deste modo, considerando:
· a autonomia que detém a Universidade de São Paulo para a organização de cursos em geral, inclusive de pós-graduação; 
· que o curso de especialização, em tela, cumpriu a normatização em vigor à época em que foi realizado; 
· que a interessada teve aproveitamento suficiente para ser aprovada nas atividades desenvolvidas e, com isso ter a certificação correspondente;
conclui-se que o certificado apresentado tem validade nacional e deve ser considerado para os fins que se fizerem necessários, cabendo ao ente administrativo consultar o embasamento legal à época dos fatos para os procedimentos adotados e, quando for o caso, apenas solicitar as providências de visto-confere de qualquer documento que suscite dúvida quanto a sua autenticidade.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à interessada, nos termos deste Parecer. 

São Paulo, 2 de setembro de 2011.
a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cleide Bauab Eid Bochixio, Décio Lencioni Machado, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Milton Linhares, Nina Beatriz Stocco Ranieri, Roque Theóphilo Júnior e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 14 de setembro de 2011.

a) Consª Rose Neubauer 

    Vice-Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de setembro de 2011.

Consª. Nina Beatriz Stocco Ranieri

      Vice-Presidente no exercício da Presidência

PARECER CEE Nº 337/11   –   Publicado no DOE em 22/09/2011  -  Seção I  -  Página 43

